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CAMARA MUNICIPAL DE

SALVADOR

O futuro da cidade
passa por aqui.

PROJETO DE INDICACAO N° /2019

Considerando que é obrigacdo do poder publico em todas as suas esferas proporcionar
condicdes para a efetivacdo dos direitos das mulheres através da criacdo de politicas
publicas com o objetivo de coibir qualquer forma de negligéncia, discriminacao, exploracéo,

violéncia, crueldade e opressdo nos termos do artigo 3° da Lei Maria da Penha.

Considerando que a violéncia doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas
de violacdo dos direitos humanos, como nomina o artigo 6° da Lei Maria da Penha.
Qualquer acdo ou omissdo que acarrete morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou
psicoldgico e dano moral ou patrimonial contra uma mulher configura violéncia doméstica e
familiar, nos termos do artigo 5° da Lei 11.340, se faz necessario ferramentas para a punicao

e prevencdo da violéncia contra a mulher, para erradicar tal situacdo que ainda persiste.

Considerando que é dever do poder publico contribuir para coibir a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, como é explicito no artigo 8° da Lei Maria da Penha. O numero de
casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher é alarmante no Pais, é sabivel que a
maior parte Cifra Negra, estes crimes ndo chegam ao conhecimento das autoridades pois
aqueles que presenciam ou tomam conhecimento se omitem ndo denunciando aos 6rgdos
competentes a fim de colaborar com a prevencdo, medida interventiva e registro dos casos e

violéncia.

Considerando que embora a Lei Maria da Penha tenha sofrido vérias alteracfes, ainda é
gritante os casos de violéncia doméstica e familiar, neste sentido, se faz necessario a criagéo
de politicas publicas para incentivar a prevencdo e denincia desses fatos, haja vista que
embora seja elevado os indices de violéncia contra a mulher, notério que diariamente
inimeras violéncias ocorrem na presenca de terceiros que poderiam denunciar e se omitem,

causando assim uma sensagao de impunidade para o agressor.
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Considerando que a existéncia de um tipo penal que possa incentivar a dendncia de casos de
violéncia domeéstica e familiar contra a mulher, colaborara de sobremodo com a prevencéo e
combate a estes casos e punird aqueles que podendo, se omitem a prestar denuncia aos
Orgdos competentes, pois ndo se pode olvidar que muitos ndo denunciam com a prerrogativa
injusta de que ndo se deve interpor uma briga de casal.

Considerando que muitas mulheres que sofrem violéncias domeésticas e familiares sejam elas
fisicas ou morais, se sentem coagidas por seus parceiros ou terceiros em realizar as
dendncias. E quando terceiros descobrem os abusos ha uma enorme dificuldade de quebrar o
paradigma de que ¢ inviavel interpor “brigas de casal” e ndo ha a denuncia do agressor.
Salienta-se que o foco da elaboracéo do tipo penal € incentivar que as pessoas denunciem 0s
casos de violéncia e ndo se omitam quando presenciarem qualquer tipo de agresséo.

Considerando as razdes expostas, levamos ao conhecimento dos nobres pares o presente
projeto de indicacdo com o objetivo de incluir uma tipificagcdo penal que possa incentivar as
dendncias e punir os omissos, ampliando os meios de combate em face da violéncia contra a
mulher em nosso Pais.

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao Exmo. Sr. Presidente, Jair Messias Bolsonaro, que seja tipificada no Codigo Penal a
conduta de ndo denunciar ao 6rgdo competente, quando possivel fazé-lo sem risco pessoal,
guando presencia qualquer forma de violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Pena —
detencéo, de seis meses a dois anos. Paragrafo Gnico — A pena é aumentada de metade, se da

omissdo resulta lesdo corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.

Salvador, 24 de setembro de 2019.

vereadora
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